
                          

ESTADO DE PERNAMBUCO 

CÂMARA MUNICIPAL DE TACARATU 

CASA LEGISLATIVA EPAMINONDAS CARVALHO COSTA 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO N. º 001/2019 
                                       ERRATA  001/2019 

A CÂMARA MUNICIPAL DE TACARATU, ESTADO DE PERNAMBUCO, tendo em vista 
o Edital do Concurso Público nº 001/2019, para provimento de cargos vagos 
existentes no Quadro de Pessoal Permanente da Câmara Municipal de Tacaratu e 
de acordo com os itens 11.14 e 11.19 do referido Edital, torna pública as 
retificações, inclusões e exclusões a serem consideradas nos itens do referido 

Edital conforme estabelecido abaixo: 

ONDE SE LÊ: 

ANEXO IV 
CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

AGENTE DE CONTROLE INTERNO 
Administração Pública: Disposições Gerais (Constituição Federal, Título III, 
Capítulo VII). 2. Agente Público: função pública, atendimento ao cidadão. 3. 
Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais de Upanema.– Direitos, 
deveres, proibições e responsabilidades.  4. Ética na Administração Pública 
Federal (Decreto nº 1.171, de 22/06/1994) e sanções aplicáveis aos agentes 
públicos nos casos de enriquecimento ilícito (Lei nº 8429, de 02/06/1992). 5. 
Estatuto dos Servidores Públicos do Município de UPANEMA. 6. Processo 
Administrativo: normas básicas.7. Administração Pública: financeira, de recursos 
humanos, de material e patrimônio. 8. Licitação: conceito, finalidades, princípios e 
objeto; obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade e vedação; modalidades e tipos, 
revogação e anulação; sanções. (Lei nº 8.666, de 21/06/93 e Lei nº 10.520, de 
17/07/2002). 9. Controle Interno e Controle Externo na Administração Pública: 

conceito e abrangência. 10. Sistema Tributário Nacional e Finanças Públicas 

Contabilidade Geral: Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, Lei nº 10.303, de 
31 de outubro de 2001 e legislação Complementar; princípios e convenções 
contábeis; plano de contas; elaboração de demonstrações contábeis; efeitos 
inflacionários sobre o patrimônio das empresas; consolidação de demonstrações 
contábeis; avaliação e contabilização de investimentos; ativo imobilizado; ativo 
diferido; passivos exigíveis; constituição de provisões; resultado de exercícios 
futuros; patrimônio líquido; demonstração do resultado do exercício; 
demonstração do fluxo de caixa; método direto e indireto.  Auditoria: normas de 
Auditoria; auditoria contábil, de gestão, de programas, operacional e de sistemas; 
licitação. Análise Econômico-Financeira: análise vertical e horizontal das 
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demonstrações financeiras; índices econômico-financeiros de estrutura, liquidez e 
rentabilidade; e análise dos prazos médios e do ciclo financeiro.  Contabilidade de 
Custos: classificação de custos - diretos, indiretos, fixos e variáveis, separação 
entre custos e despesas; apropriação de custos - material, mão-de-obra e rateio de 
custos indiretos; rateio de custos na departamentalização. Métodos de custeio: 
por absorção e variável; e custos para controle, custo-padrão. Contabilidade 
Tributária: legislação tributária; IRRF; ICMS; contribuição social sobre o lucro; 
destinação de resultado; imposto de renda de pessoa jurídica; participações 
governamentais - PIS, PASEP e COFINS; créditos tributários; e tributos diretos e 
indiretos. Impostos e contribuições incidentes sobre folha de pagamento. 
Matemática Financeira: Juros simples e compostos - capitalização e desconto; 
taxas de juros - nominal, efetiva, equivalentes, real e aparente; rendas uniformes e 
variáveis; planos de amortização de empréstimos e financiamentos; cálculo 
financeiro - custo real efetivo de operações de financiamento, empréstimo e 
investimento. Contabilidade Pública: Legislação básica (Lei nº 4.320, de 17 de 
março de 1964 e Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de1986); receita e 
despesa pública; receitas e despesas orçamentárias e extra orçamentárias: 
interferências passivas e mutações ativas; plano de contas da administração 
federal; sistemática dos eventos; balanços financeiros, patrimonial, orçamentário 
e demonstrativo das variações de acordo com a Lei nº 4.320, de 17 de março de 

1964 e alterações posteriores. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
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ANEXO IV 
CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

AGENTE DE CONTROLE INTERNO 
Administração Pública: Disposições Gerais (Constituição Federal, Título III, 
Capítulo VII). 2. Agente Público: função pública, atendimento ao cidadão. 3. 
Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Estado de Pernambuco –Direitos, 
deveres, proibições e responsabilidades.  4. Ética na Administração Pública 
Federal (Decreto nº 1.171, de 22/06/1994) e sanções aplicáveis aos agentes 
públicos nos casos de enriquecimento ilícito (Lei nº 8429, de 02/06/1992). 5. 
Estatuto dos Servidores Públicos do Estado de Pernambuco. 6. Processo 
Administrativo: normas básicas.7. Administração Pública: financeira, de recursos 
humanos, de material e patrimônio. 8. Licitação: conceito, finalidades, princípios e 
objeto; obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade e vedação; modalidades e tipos, 
revogação e anulação; sanções. (Lei nº 8.666, de 21/06/93 e Lei nº 10.520, de 
17/07/2002). 9. Controle Interno e Controle Externo na Administração Pública: 

conceito e abrangência. 10. Sistema Tributário Nacional e Finanças Públicas 

Contabilidade Geral: Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, Lei nº 10.303, de 
31 de outubro de 2001 e legislação Complementar; princípios e convenções 
contábeis; plano de contas; elaboração de demonstrações contábeis; efeitos 
inflacionários sobre o patrimônio das empresas; consolidação de demonstrações 
contábeis; avaliação e contabilização de investimentos; ativo imobilizado; ativo 
diferido; passivos exigíveis; constituição de provisões; resultado de exercícios 
futuros; patrimônio líquido; demonstração do resultado do exercício; 
demonstração do fluxo de caixa; método direto e indireto.  Auditoria: normas de 
Auditoria; auditoria contábil, de gestão, de programas, operacional e de sistemas; 
licitação. Análise Econômico-Financeira: análise vertical e horizontal das 
demonstrações financeiras; índices econômico-financeiros de estrutura, liquidez e 
rentabilidade; e análise dos prazos médios e do ciclo financeiro.  Contabilidade de 
Custos: classificação de custos - diretos, indiretos, fixos e variáveis, separação 
entre custos e despesas; apropriação de custos - material, mão-de-obra e rateio de 
custos indiretos; rateio de custos na departamentalização. Métodos de custeio: 
por absorção e variável; e custos para controle, custo-padrão. Contabilidade 
Tributária: legislação tributária; IRRF; ICMS; contribuição social sobre o lucro; 
destinação de resultado; imposto de renda de pessoa jurídica; participações 
governamentais - PIS, PASEP e COFINS; créditos tributários; e tributos diretos e 
indiretos. Impostos e contribuições incidentes sobre folha de pagamento. 
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Matemática Financeira: Juros simples e compostos - capitalização e desconto; 
taxas de juros - nominal, efetiva, equivalentes, real e aparente; rendas uniformes e 
variáveis; planos de amortização de empréstimos e financiamentos; cálculo 
financeiro - custo real efetivo de operações de financiamento, empréstimo e 
investimento. Contabilidade Pública: Legislação básica (Lei nº 4.320, de 17 de 
março de 1964 e Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de1986); receita e 
despesa pública; receitas e despesas orçamentárias e extra orçamentárias: 
interferências passivas e mutações ativas; plano de contas da administração 
federal; sistemática dos eventos; balanços financeiros, patrimonial, orçamentário 
e demonstrativo das variações de acordo com a Lei nº 4.320, de 17 de março de 
1964 e alterações posteriores. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 
 

TACARATU - PE, 24 de Janeiro de 2019 
 

Givaldo Torres de Oliveira 
Presidente da Câmara Municipal de TACARATU 

 
Maria das Graças de Araújo Oliveira 

Presidente da Comissão Especial do concurso 
 

Ana Lúcia Lima Cruz de Sá 
Membro da Comissão Especial do concurso 

 
Maria Socorro de Sá Araújo 

Membro da Comissão Especial do concurso  
 


